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AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 11.062, DE 06 DE ABRIL DE 2011 PAUTADA PARA A MESMA SESSÃO DE JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. PERDA DO OBJETO. RECURSO PREJUDICADO.

AGRAVO REGIMENTAL JULGADO PREJUDICADO. UNÂNIME.

	Agravo Regimental


	Órgão Especial

	Nº 70047228531


	Comarca de Porto Alegre

	ASSOCIACAO BRASILEIRA EM DEFESA DOS USUARIOS DE SISTEMA DE SAUDE E OUTROS


	AGRAVANTE

	MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 


	AGRAVADO

	CAMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 


	AGRAVADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicado. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Jorge Luiz Lopes do Canto, Túlio de Oliveira Martins e Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 17 de junho de 2013.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)
Trata-se de agravo regimental interposto pela Associação Brasileira em Defesa dos Usuários de Sistemas de Saúde e outros da resolução judicial que, recebendo o Agravo Regimental n.º 70046932745, interposto pelo Município de Porto Alegre, como pedido de reconsideração, cassou a medida liminar concedida nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70046726287, afastando a suspensão, antes deferida, dos efeitos da Lei Municipal n.º 11.062/2011, do Município de Porto Alegre, que autoriza o Executivo Municipal a instituir o Instituto Municipal de Estratégia de Saúde da Família (IMESF), revoga a Lei n.º 10.861, de 22 de março de 2010, e dá outras providências. 

Em suas razões, os agravantes afirmam que devem ser sustados os efeitos da lei objeto da ação declaratória de inconstitucionalidade. Dizem que não está em discussão a relevância social dos programas voltados à prestação dos serviços de saúde da família, mas, sim, o modelo adotado pela Prefeitura de Porto Alegre. Referem que ainda está em vigor o convênio firmado entre a Prefeitura e o Instituto Fundação Universitária de Cardiologia, o que permite a continuidade do serviço, de modo que o modelo atualmente adotado, embora distante do ideal, atende às necessidades básicas da população, não se justificando a edição de lei inconstitucional. Manifestam a impossibilidade de contratação de servidores públicos mediante vínculo celetista. Aduzem que estão presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora. Postulam o provimento do recurso, para o efeito de sustar os efeitos da lei objurgada até o julgamento final da ação direta de inconstitucionalidade já proposta (fls. 03-18 e documentos das fls. 19-114).

Os agravantes noticiaram o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70041836461, relativa à lei do Município de Sapucaia do Sul, situação semelhante à presente, em que foi reconhecida a mácula constitucional, face à ausência de lei complementar federal a regulamentar o disposto no artigo 37, inciso XIX, da Constituição Federal. Postula o provimento do recurso (fls. 119-122 e documentos das fls. 123-125).

O Ministério Público opina pelo desprovimento do agravo regimental (fls. 131-136).

Vêm-me conclusos, por redistribuição, para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Cuida-se de agravo regimental da decisão proferida nos autos da Ação Declaratória de Inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 11.062, de 6 de abril de 2011 (processo n. 70046726287), proferida pelo eminente Desembargador Marco Aurélio dos Santos Caminha, na qual recebeu o Agravo Regimental interposto pelo Município de Porto Alegre como pedido de reconsideração para cassar a liminar que determinava a suspensão da eficácia da lei, mantendo sua vigência, nos seguintes termos:
Vistos.

Recebo o presente agravo como pedido de reconsideração.

Com efeito, em novo exame dos autos entendo relevantes e sólidos os argumentos trazidos pelo Município em suas razões.

Afora a questão da verossimilhança do pedido, cuja análise pormenorizada ainda depende de elementos que serão aportados aos autos no decorrer da demanda, efetivamente, não verifico a presença de periculum in mora a sustentar o deferimento liminar.

Consoante arrazoa o Procurador-Geral do Município, ‘ainda que se concretize a implantação da Fundação Pública de Direito Privado em comento, com a realização de concurso e contratação pelo regime jurídico da CLT, se, ao final da demanda, for reconhecida a inconstitucionalidade da norma, não haverá prejuízo à sociedade e tampouco aos profissionais, pois ainda que dispensados em razão de eventual extinção do IMESF, serão resguardados todos os direitos trabalhistas decorrentes da relação de empregado público...’

De outro lado, no tocante ao eventual vício de iniciativa decorrente da edição da norma (na ausência da edição de Lei Complementar que defina a área de atuação das Fundações), certo é que o silencio legislativo não pode servir de entrave quando se trata da atuação do poder público na condução de soluções de melhorias na prestação de serviço público essencial, sob pena de a lacuna legal acabar por prejudicar o cidadão, indo de encontro à intenção do legislador ao instituir a exigência.

Dessa forma, sem adentrar na doutrinária discussão acerca da personalidade jurídica da entidade, sensibilizado, reconheço a existência de risco de prejuízo considerável à população com a manutenção da liminar, superior aquele eventualmente decorrente da concretização do Instituto, razão já bastante para revogar a medida.

Não se olvida, aliás, da relevante questão social que abarca a matéria, sabendo-se que a prevenção das doenças e a qualidade do primeiro atendimento da população (alegadas finalidades precípuas do IMESF), minimizam os custos com a manutenção da dignidade do cidadão com relação à prestação dos serviços públicos de saúde que são essenciais, mas que devem ser de qualidade e eficiência, também.

Com tais razões, acolho o pedido de fls. 03/30 e reconsidero a decisão lançada às fls. 618/621 do apenso, indeferindo o pedido liminar e mantendo a vigência da legislação impugnada, até julgamento final da ação direta de inconstitucionalidade.

Tendo em vista que também nesta sessão de julgamento este colendo Órgão Especial está apreciando a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046726287, manifestando-se quanto ao mérito, fica prejudicada a análise do presente recurso.

Isso porque o objeto do presente recurso é justamente a mudança da decisão que indeferiu a liminar de suspensão dos efeitos da lei objeto da ação de inconstitucionalidade, que, repito, será julgado nesta sessão.

Nesses termos, julgo prejudicado o presente agravo regimental.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Agravo Regimental nº 70047228531, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADO."
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